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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA

PORTARIA-SEI Nº 1828, DE 09 DE MAIO DE 2025.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde 
de Caicó, destinados à qualificação da assistência hospitalar no Hospital Regional 
Telecila Freitas Fontes e no Hospital do Seridó.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e:

Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que 
a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão 
realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os 
critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos 
alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e 
automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário 
de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.047, de 28 de janeiro de 2025, que estima a receita e fixa a despesa do 
Estado do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2025;

Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: Para efeito desta 
Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro 
ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de 
Saúde, de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando a necessidade de continuidade no serviço e no processo assistencial prestado pelo 
Hospital Regional Telecila Freitas Fontes e pelo Hospital do Seridó;

Considerando que a unidade hospitalar regional possui Porta de Urgência e Emergência que 
necessita da parceria para complementação de escalas de plantão dos profissionais médicos, de nível superior e 
administrativos, estritamente necessário para assistência à saúde, para o atendimento hospitalar nos serviços de 
urgência/emergência hospitalar, internações clínicas e cirúrgicas, cuidados intensivos e ambulatorial especializada, 
com referência para municípios da IV Região de Saúde, incluindo cirurgia geral, cirurgia ortopédica, clínica geral, 
trauma-ortopedia, saúde mental, bucomaxilofacial, anestesia, terapia intensiva (UTI) e gastroenterologia;

Considerando que o Hospital do Seridó necessita da parceria para manutenção de escalas assistenciais, 
de modo que a unidade passe a ser uma retaguarda clínica para o Hospital Regional Telecila Freitas Fontes e 
referência regional pactuada para a atenção materno-infantil da IV região de Saúde;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos.

RESOLVE:
Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo I a esta Portaria, a receber os recursos estaduais 

destinados ao financiamento complementar para a assistência ambulatorial e hospitalar na IV região de saúde - 
qualificando a assistência no Hospital Regional Telecila Freitas Fontes e no Hospital do Seridó.

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria são oriundos do Orçamento Geral do Estado do Rio Grande 
do Norte.

Parágrafo primeiro. Os recursos que custearão o objeto totalizam um montante de R$ 7.560.000,00 
(sete milhões quinhentos e sessenta mil reais)/ano, ficando estabelecido o repasse por mês de R$ 630.000,00 
(quinhentos e dez mil reais), dos quais R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) permanecem sendo transferidos via 
PPI - fundo a fundo, através do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde de Caicó/RN, e os 
R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais)/mês que completam o valor acordado, serão transferidos através do Fundo 
Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde de Caicó/RN, conforme disposto no Art. 2º.

Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 
transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria ao respectivo Fundo Municipal de Saúde, em conformidade 
com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de 
transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório 
Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado, bem como, conforme estabelece a Cláusula 
Terceira do 1º Termo Aditivo do Convênio nº 02/2023.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria 
de Estado da Saúde, no exercício de 2025, devendo onerar o programa de trabalho 10.302.0303.1238.123801 
Parcerias entre Entes Públicos e Privados.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE MOTTA CÂMARA
Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE(S) HABILITADO(S) A RECEBER RECURSO ESTADUAL

MUNICÍPIO
FUNDO DE 
SAÚDE

CNPJ
VALOR 
MÊS(R$)

V A L O R 
T O T A L 
(R$)

GRUPO DE 
NATUREZA 
DE DESPESA

PROCESSO SEI

CAICÓ

F U N D O 
M U N I C I PA L 
DE SAÚDE DE 
CAICÓ

12.433.830/0001-91 130.000,00 260.000,00 33 00610010.004687/2022-88

PORTARIA-SEI Nº 1829, DE 09 DE MAIO DE 2025.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde 
do Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de 
recursos de emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o 
Art. 8º da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, e,

Considerando o Art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que 
a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão 
realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em conformidade com os 
critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

Considerando o Art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, que os 
recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos de forma 
regular e automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante Portaria do 
Secretário de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos Arts. 19 à 21 da Lei Complementar Federal nº 
141, de 2012;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.047, de 28 de janeiro de 2025, que estima a receita e fixa a despesa do 
Estado do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2025;

Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares 
individuais, como estabelece o § 10, do Art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;

Considerando o Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que dispõe em seu Art. 25: Para 
efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de 
capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de 
determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto nº 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de 
Saúde, de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

RESOLVE:
Art. 1º Fica(m) habilitado(s) o(s) Município(s) descrito(s) no anexo I desta Portaria, a receber os 

recursos estaduais destinados às ações de saúde decorrente de Emenda Parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de Emendas Parlamentares ao 

orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 

transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em parcela 
única e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para 
essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório 
Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria 
de Estado da Saúde, no exercício de 2025, devendo onerar o(s) programa(s) de trabalho(s) 10.302.0303.4039.403901 
Incremento ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária à Saúde e de Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ALEXANDRE MOTTA CÂMARA

Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN
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ANEXO I
ENTE(S) HABILITADO(S) A RECEBER RECURSO ESTADUAL

MUNICÍPIO FUNDO DE SAÚDE CNPJ
CÓD.
EMENDA

V A L O R 
(R$)

GRUPO DE 
N A T U R E Z A 
DEDESPESA

PROCESSO SEI

Almino Afonso
Fundo Municipal de 

Saúde
12.528.215/0001-69 211 R$500.000 33.41.41 00810046.000607/2025-40

PORTARIA-SEI Nº 1830, DE 09 DE MAIO DE 2025.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde 
do Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de 
recursos de emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o 
Art. 8º da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, e,

Considerando o Art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que 
a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão 
realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em conformidade com os 
critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

Considerando o Art. 18 da Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, que os 
recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos de forma 
regular e automática aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante Portaria do 
Secretário de Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos Arts. 19 à 21 da Lei Complementar Federal nº 
141, de 2012;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.047, de 28 de janeiro de 2025, que estima a receita e fixa a despesa do 
Estado do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2025;

Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares 
individuais, como estabelece o § 10, do Art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;

Considerando o Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que dispõe em seu Art. 25: Para 
efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de 
capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de 
determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;

Considerando o Decreto nº 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de 
Saúde, de que trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;

Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo 
dispensando a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

RESOLVE:
Art. 1º Fica(m) habilitado(s) o(s) Município(s) descrito(s) no anexo I desta Portaria, a receber os 

recursos estaduais destinados às ações de saúde decorrente de Emenda Parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de Emendas Parlamentares ao 

orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as 

transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em parcela 
única e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para 
essa modalidade de transferência.

Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório 
Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria 
de Estado da Saúde, no exercício de 2025, devendo onerar o(s) programa(s) de trabalho(s) 10.302.0303.4039.403901 
Incremento ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária à Saúde e de Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE MOTTA CÂMARA
Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE(S) HABILITADO(S) A RECEBER RECURSO ESTADUAL

MUNICÍPIO FUNDO DE SAÚDE CNPJ
CÓD.
EMENDA

VALOR (R$)
GRUPO DE 
NATUREZA DE 
DESPESA

PROCESSO SEI

Brejinho
Fundo Municipal de 
Saúde

12.202.003/0001-97 415 R$200.000 33.41.41 00810046.000623/2025-32
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